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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

  
1. OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para serviços de locação de veículo para coleta e transporte dos 
resíduos sólidos ao aterro sanitário na cidade de Ceará-mirim, e serviço de limpa fossa com sucção dos 
resíduos, transporte e transbordo em local adequado por conta da contratada, a fim de atender as 
necessidades do município de Bento Fernandes/RN. Conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 
Item Especificação Quant.  Unid. V. Unit. V. total 
1 Transporte de resíduos sólidos, com uma distância estimada 

de 150 km (ida e volta) do local de coleta (Bento 
Fernandes/RN) ao ponto de destinação final dos resíduos 
(Braseco – Ceará Mirim/RN). Utilizando caminhão truncado 
Basculante com capacidade mínima de 22 m³, com PBT de 
20 toneladas, estimados: 4 viagens semanais (ida e volta) e 
16 viagens mensais (ida e volta). A empresa vencedora 
deverá dispor de todos os acessórios mínimos obrigatórios e 
operador habilitado. 

96 Und R$ R$ 

2 Caminhão limpa fossa - com capacidade de 8000 (oito mil) 
litros, equipado com bomba de sucção à váccuo, 
hidrojateamento de ½ e ¾, estimados: 2 viagens semanais 
(ida e volta) e 8 viagens mensais (ida e volta). motorista e 
operador de bombas. equipado com todos os componentes 
de segurança. obs: todas as despesas de manutenção do 
veículo por conta da empresa a ser contratada. combustível 
e motorista por conta da contratada. 

48 Und R$ R$ 

 
1.2 Os itens objeto deste Termo de Referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 
especificações técnicas e requisitos de desempenho, levantados de acordo com real e urgente necessidade da 
administração e definições elencadas no Termo de Referência. 
1.3 Adotando-se os termos constantes da ABNT, pela NBR 10.004 de 2004, os resíduos gerados e descartados pelo 
município de Bento Fernandes estão classificados da seguinte forma: 

1.3.1. RESÍDUOS CLASSE II-A II-B (não perigosos, não inertes e inertes) – aqueles que podem conter 
propriedades como solubilidade em água, combustibilidade e biodegradabilidade, dentre os quais podemos 
citar: 

1.3.1.1. Resíduos Comuns: como resíduos de banheiro (sanitários), restos de alimentos (orgânicos), e 
outros resíduos não reutilizáveis como papéis úmidos, papéis de cozinha e copa, papéis metalizados, 
plastificados, adesivos, papéis que tiveram contato com alimentos, resíduos de varrição, e outros; 
1.3.1.2. Resíduos Recicláveis: materiais de escritório como papéis, papelão, descartáveis plásticos em 
geral, latinhas, copos plásticos, vidro, restos de madeira. 

1.3 O prazo de contratual será de 6 (seis) meses, contado a partir da Ordem de Início dos Serviços emitida pela 
Gestão, após a formalização do contrato, deverá ser realizado processo licitatório. 
1.4 Para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 
de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 
empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 
1.5 O Orçamento estipulado para o Dispensa de Licitação Emergencial, Processo Administrativo nº 827/2024, 
encontra-se sob sigilo, pois busca-se a apresentação das propostas dos Licitantes em consonância com o preço 
praticado no mercado.  
1.6 Um possível Orçamento aberto poderá ocasionar preços que não se afastariam do valor inicial, prejudicando a 
apresentação da melhor proposta à Administração Pública. Também entendem dessa forma os autores Zymler e Dios, 
que afirmam o seguinte:  

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela 
administração. Essa medida deve se mostrar particularmente 
eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, 
sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da 
administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um 
preço realmente competitivo e dentro do limite de sua 
capacidade de executar a avença com uma lucratividade 
adequada. 
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1.8 Sendo assim, consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão apresentadas melhores propostas para 
Administração. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de 
apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances.  
1.9 Deste modo, verifica-se maior vantajosidade ao Estado em se manter o Orçamento Sigiloso até a fase posterior a 
Rodada de Lances do Pregão Eletrônico, e assim, evitar preços que orbitem o valor obtido nos Orçamentos 
  
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 É de extrema importância à coleta de resíduo sólido resultado de atividades humanas. Atualmente o lixo urbano é 
um dos maiores problemas ambientais, o consumo acelerado adotado pela maioria das sociedades modernas provoca 
o aumento contínuo e exagerado na quantidade de lixo produzido. A coleta, transporte e destinação final do lixo se 
faz necessária para promover a redução dos riscos para a saúde decorrente da poluição tendo como objetivo 
aperfeiçoar o serviço de limpeza urbana, para oferecermos melhorias na qualidade de vida e saúde pública da 
população, em conformidade a legislação ambiental vigente no que tange aos procedimentos relacionados ao manejo 
e disposição final adequado dos resíduos sólidos urbanos do Município de Bento Fernandes. 
Conforme é de conhecimento geral, o nosso Município não dispõe de saneamento básico adequado, o que acarreta 
situação calamitosa, no que diz respeito às fossas sépticas da zona urbana e rural do município, desse modo é 
indispensável à contratação de empresa especializada na prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas. 
Cabe ressaltar que as fossas sépticas são necessárias e essenciais para a melhoria das condições de higiene. O uso de 
fossa séptica e a sua limpeza é primordial para a contribuição da melhoria das condições de higiene das populações e, 
consequentemente, para a conservação do meio ambiente. Outra situação que causa muitos transtornos é o 
transbordamento da fossa séptica pois o descarte desses dejetos humanos também é de grande importância, pois 
quando não passam pelo devido tratamento, são extremamente perigosos. Eles contêm uma alta quantidade de 
microrganismos nocivos à saúde podendo contaminar o solo, prejudicando plantações, destruir a fauna aquática e 
ribeira. 
  
3- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1 Para o Tribunal de Contas da União (TCU), o termo de referência consiste em um documento, elaborado a partir 
dos estudos técnicos preliminares, o qual deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar o objeto da licitação, conforme discricionariedade regulamentada no decreto municipal 
005/2023 o ETP poderá ser dispensa nos casos citados nos Arts. 10 e 11. 
3.2 Neste interim, a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dispõe no § 1º O termo de referência deverá ser elaborado 
de acordo com os requisitos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e Art. 16 
do Decreto Municipal 005/2023 e deverá conter as informações descritas no referido artigo. 
3.3 Na ocorrência de licitações impossíveis, inviáveis ou casos de emergência a lei previu exceções à regra, as 
Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao 
estabelecido no art. 75, inciso II da Lei n.14133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de 
licitação: 

Art. 75 É dispensável a licitação: 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade 
dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários 
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para 
as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência 
da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos 
respectivos 

 
4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
4.1- A melhor solução encontrada no mercado para a emergência é a locação de veículo para coleta e transporte dos 
resíduos sólidos ao aterro sanitário na cidade de Ceará-mirim, e serviço de limpa fossa com sucção dos resíduos, 
transporte e transbordo em local adequado por conta da contratada, a fim de atender as necessidades do município de 
Bento Fernandes/RN.  
 
5. PERÍODO PARA CONTRATAÇÃO 
5.1 A contratação terá início na data de sua subscrição e duração até 31/12/2024, considerando a essencialidade do 
fornecimento/serviço e ciclo de vida do objeto nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 
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6. VALOR GLOBAL DE REFÊRENCIA E AVALIAÇÃO DO CUSTO 
6.1 O custo estimado dos serviços será realizado pelo setor responsável conforme Art. 23 da Lei Federal 
14.133/2021. 
6.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação por se tratar de serviços 
emergenciais e demais avenças envolvidas no objeto a ser contratado. 
  
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (exigido para o procedimento) 
7.1 SUSTENTABILIDADE 
7.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 
7.2 Observar as disposições contidas nos normativos federais e estaduais que versem sobre o objeto da presente 
contratação, bem como as normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 
e ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), bem como, quando cabível, as orientações e normas voltadas 
para a sustentabilidade ambiental, bem como os critérios e práticas sustentáveis elencados no Decreto nº 7.746, de 05 
de junho de 2012, na Lei nº 12.305/2010, Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Decreto nº 10.936, de 
12 de janeiro de 2022, Lei nº 5.610, de 16 de fevereiro de 2016. 
7.3 Tornam-se requisitos vinculantes e obrigatórios para a contratação o item 1 e seus subitens, sob pena de 
inexecução ou execução parcial, gerando punição conforme a lei 14.133/2021. 
7.2 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;  
7.3. Vistoria 
( X ) Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. OU  
(     ) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 14 horas.   
7.14.1 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
7.14.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 
7.14.3 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu 
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
7.14.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir 
os ônus dos serviços decorrentes. 
7.14.5 Como requisito pré ou pós contratação Licença para o transporte, tratamento e destinação de efluente sanitário 
e/ou dejetos, ou comprovação de contrato firmado com empresa que detenha a referida licença. 
 
8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação emergencial, 
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto, que culminará 
com a seleção da proposta de (MENOR PREÇO POR ITEM/GLOBAL). Será usado o procedimento de dispensa de 
licitação emergencial e como critério de seleção o menor preço por Item. Por se tratar de objeto singular e de 
complexidade técnica. 
8.2 Exigências de Habilitação: Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
8.2.1 Habilitação Jurídica 
8.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 
8.2.1.2 Requerimento do Empresário, ou Certificado de Microempreendedor Individual – MEI; 
8.2.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial; 
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 
documentação mencionada deste subitem; 
8.2.1.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
8.2.1.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
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8.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.2.1.7 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
8.2.1.8 Os documentos acima elencados deverão estar rigorosamente acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva (se houver). Bem como, dos documentos do(s) sócio(s); 
8.2.2 Regularidade Fiscal E Trabalhista 
8.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
8.2.2.2 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria Geral da sede da licitante, 
mediante certidão negativa de débitos; 
8.2.2.3 Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
8.2.2.4 Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria da Fazenda 
Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante da Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; 
8.2.2.5 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
8.2.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
8.2.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.2.2.8 caso o Licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.2.3 Qualificação Técnica 
8.2.3.1 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
8.28.5.1. Apresentar documento que possui uma estação de tratamento de esgoto (ETE) devidamente licenciada OU 
comprovar que encaminha para efluente drenado uma ETE devidamente licenciada, fornecendo a documentação que 
comprove a destinação adequada (contrato de terceirização ou documento congênere). Com fundamento na Lei 
complementar Estadual - LCE nº. 272, de março de 2004 e suas posteriores alterações, Legislação Federal. 
8.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 
8.2.4.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (vigente) 
8.3 Ingresso na Cotação/Dispensa e Cadastramento da Proposta: O ingresso do fornecedor na dispensa ocorrerá 
conforme disposto neste instrumento (Termo de Referência).  
 
9. CRITERIOS DE MEDIÇÃO, PRAZOS E PAGAMENTO 
9.1 .1- Recebimento/Execução:  
9.1.1 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 
9.1.2 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), OU outro 
instrumento equivalente para aferição da qualidade do fornecimento OU o por meio de simples aferição e atesto da 
execução pelo ordenador de despesa e controladoria. 
9.1.3 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.1.3.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.3.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.1.3.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
9.1.4 A utilização e aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços não 
impede a aferição da execução contratual para fins de pagamento. 
9.2 O Contratado deverá emitir os documentos fiscais, em valores unitário e total, com os seguintes dados do 
Contratante: 
9.2.1 Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO FERNANDES 
9.2.2 CNPJ: 08.095.283/0001-04 
9.2.3 Endereço: Rua Tiradentes, nº 66 – Centro – Bento Fernandes/RN, Cep: 59.555-000. 
9.3. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02.(cinco) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e no contido no Decreto nº 005/2023). 
9.4 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
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prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
9.5 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
9.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o recebimento/resultado das avaliações dos bens/serviços do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade do bem ou da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 
9.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única entrega do bem ou medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única entrega do bem ou medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 
140 da Lei nº 14133, de 2021) 
9.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis 
9.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.11. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento provisório e 
verificação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
9.11.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 
de 2022). 
9.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
9.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos bens entregues ou serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
9.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
9.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
9.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
9.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
9.15. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.  
9.16. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
9.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.18. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. Ou de acordo com outra norma aplicável ao ente municipal. 
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9.20. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.21. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
9.21.1. o prazo de validade; 
9.21.2. a data da emissão;  
9.21.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
9.21.4. o período respectivo de execução do contrato;  
9.21.5. o valor a pagar; e  
9.21.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.22. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
9.23. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
9.24. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
9.25. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.26. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
9.27. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
9.28. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão.   
Prazo de pagamento O pagamento será realizado, obedecendo à ordem cronológica da fonte de recurso informada 
na ordem de serviço/compra a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. Em conformidade com a Resolução nº 32/2016, do 
TCE/RN 
9.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 
monetária estabelecido no contrato.  
Forma de pagamento O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
9.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
9.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
9.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.33 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. DO REAJUSTE 
10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
10.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
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10.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
10.5 Entende-se por reajuste, a forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente na 
aplicação do índice de correção monetária previsto no item 7.2, deste termo, que deve retratar a variação efetiva do 
custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, em conformidade com o Art. 6°, LVIII da 
Lei 14.133/2021. 
10.6 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
10.7 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.8 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
10.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente. 
10.10 O reajuste será realizado por termo aditivo. 
  
11 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E/OU SERVIÇOS COMUNS 
11.1 Os bens/serviços a serem adquiridos ou prestados enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 
Art. 6º, Inciso VIII da Lei Federal 14.133, de 2021. 
  
12. DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1 Os serviços serão efetuados de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de início será de 2 (dois) dias, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Compra/serviço, Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de 
contrato, se for o caso. 
12.2 O descarte do resíduo final será realizado nas estações de tratamento de esgoto doméstico, com todos os 
documentos e certificados exigidos pelos órgãos ambientais. 
12.3. A contratação desse equipamento deve ür com or (um) motorista e or(um) ajudante. O custo do descarte dos 
dejetos é de responsabilidade da contratada. 
12.4. Os funcionários da contratada deverão ser treinados para realizar todo o tipo de limpeza e manutenção. 
12.5. No processo de limpeza de fossas, o caminhão deverá ser conduzido por dois profissionais: um motorista e um 
ajudante, que irá desenvolver os trabalhos antes e durante o procedimento. 
12.6 Os itens objeto deste Termo de Referência, devem ser executados no Município de Bento Fernandes/RN, 
conforme necessidade do requisitante. 
12.7 Serão aceitos os itens objeto deste Termo desde que: 
12.7.1 A quantidade esteja de acordo com a solicitada na Nota de Empenho; 
12.7.2 A especificação esteja em conformidade com o solicitado neste Termo de Referência. 
12.7.3 Os bens objeto deste Termo de Referência serão recebidos: 
12.7.4 Provisoriamente, a partir da execução parcial, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta. 
12.7.5 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. 
12.7.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
12.7.7 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução em desacordo com as especificações técnicas 
exigidas. 
12.7.8 A execução dos serviços deverá ser executada em estrita obediência, devendo ser observadas integral e 
rigorosamente as especificações fornecidas pelo Município, salvo especificações superiores.  
12.7.9. O serviço que apresentar desconformidade com as especificações exigidas ou ainda não atenda a finalidade 
que dele naturalmente se espera, será rejeitado, obrigando-se o fornecedor refazer os produtos, no prazo máximo de 
15 quinze dias úteis, sem prejuízo para a Prefeitura municipal.  
12.7.10. Apurada, em qualquer tempo, divergências entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, 
serão aplicados à contratada, sanções previstas na legislação vigente.  
12.7.11 Todo e qualquer ônus decorrente da execução do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
12.7.12 A contratada se obriga a executar os serviços obedecendo às especificações contidas neste termo de 
referência, não serão aceitas variações;  
12.7.13. Os serviços prestados devem se apresentar com as seguintes características:  
12.7.13.1 De alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias;  
12.7.13.2 Seguir rigorosamente as especificações do Item 1;  
12.7.4 Os serviços de baixa qualidade, em desacordo com o termo de referência ou com a legislação vigente aplicada, 
serão rejeitados pelo órgão recebedor;  
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12.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
  
13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
13.1.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 
13.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
13.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
13.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
13.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
13.6 Fiscalização: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
13.7 Fiscalização Técnica: O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 005/2023); 
13.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 005/2023); 
13.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 005/2023);  
13.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto nº 005/2023). 
13.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 005/2023). 
13.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 005/2023). 
13.13 Fiscalização Administrativa: O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Decreto nº 005/2023). 
13.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 005/2023). 
13.15 Gestão do Contrato: O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 005/2023). 
13.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 005/2023).  
13.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 005/2023).  
13.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 005/2023).  
13.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 005/2023).  



 
Estado do Rio Grande do Norte 

GOVERNO MUNICIPAL DE BENTO FERNANDES/RN 
 
13.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 005/2023).  
13.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
13.22 Das obrigações do contratante: 
13.22.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo com a 
forma convencionada; 
13.22.2 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei no 14.133/2021. 
13.22.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos 
serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua substituição; 
13.22.4 Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar 
a sua fiscalização; 
13.22.5 Observar para que durante toda a validade do Contrato Administrativo e/ou Atas de Registros de preços, 
oriundos deste Termo de Referência. Sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação da 
CONTRATADA, exigíveis neste Termo e demais documentos por ele orientado, solicitando desta, quando for o caso, 
a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida. 
13.23 Das obrigações da contratada: 
13.23.1 Efetuar a execução dos bens/serviços de acordo com o exigido neste Termo de Referência; 
13.23.2 Os materiais/serviços requisitados e entregues deverão ser exatamente em conformidade e quantidade, com o 
constante da requisição/ordem de fornecimento, emitida por servidor devidamente credenciado pela Secretaria 
Municipal de Administração e Recursos Humanos, devendo substituí-lo sempre que ocorrer qualquer 
desconformidade, de acordo com o item  
13.23.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.23.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência 
ou na minuta de contrato; 
13.23.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
13.23.6 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato 
13.23.7 Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do objeto, 
por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou 
ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em 
decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal; 
13.23.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
   
14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que, no decorrer 
da contratação: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste TR as seguintes sanções: 
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14.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 
14.2.2 Multa: 
14.2.3 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o 
limite de 60 (sessenta) dias; 
14.2.3 Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou 
parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das 
penalidades não supere o valor total do contrato 
14.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bento Fernandes/RN, 
pelo prazo de 3 (três) anos. 
14.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 
14.2.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.2.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo de 
responsabilização, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021 e de acordo com o regulamento municipal, se for o caso. 
14.2.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
14.2.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
  
15- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1- A estimativa do valor da contratação será realizada nos termos do Art.10 do Decreto Municipal nº 005, de 23 de 
janeiro de 2023. 
15.2- A adequação orçamentária será informada pela autoridade competente após o levantamento do valor da 
contratação e anexada aos autos do processo. 
15.3 O custo estimado da contratação quando indicado possibilidade de caráter sigiloso e será tornado público apenas 
e imediatamente após o julgamento das propostas.   
 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. Por se tratar de 
contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra. 
   
17. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
17.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
  
18. DA PARTICIPAÇÃO 
18.1 Poderão participar deste procedimento interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
dispensa, e que estejam enquadrados como ME, EPP e equiparadas legalmente de acordo com a Lei Federal n° 
123/06. 
 
19 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
19.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes neste termo de referência. OU quando exigido (se optar) a garantia da contratação de que tratam os 
arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro 
instrumento hábil que o substitua. 
19.1.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato.   
19.1.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 
assinatura do contrato. 
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19.1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à garantia da contratação. 
19.2 Especificação da garantia dos bens/serviço contido no (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) O 
prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 
 
20. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
20.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do 
contrato. 
20.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
20.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
20.4 O prazo de entrega dos bens ou início dos serviços será de 15 dias, contados do(a) envio da rodem de 
compra/serviço, em remessa única. 
20.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
20.6. Os bens/serviços deverão ser entregues no seguinte endereço supramencionado no item 9.2 deste termo. 
20.7. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) 
(meses ou ano), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
20.8 O prazo de garantia será de 12 meses e/ou aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 
20.9 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor 
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante 
20.10 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou 
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto.  
20.11 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
20.12 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, 
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  
20.13 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  
20.14 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores 
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
20.15 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens/serviços que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  
20.16 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  
20.17 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação 
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  
20.18 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  
20.19 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado.  
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20.20 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, 
mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
21.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
21.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
21.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
21.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 
caso. 
21.2. As providências dos subitens 21.1.1 e 21.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
21.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
21.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
21.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
21.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Email oficial do órgão e na documentação 
relativa ao procedimento. 
21.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
21.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá o de maior relevância. 
21.11. A divulgação do resultado será divulgada nos mesmos meios de divulgação deste aviso. 
21.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: O Termo de 
Referência, e o modelo de proposta de preços.  
 
  
Bento Fernandes/RN, 10 de junho de 2024. 
 
 
 
 
 
Paulo Marques de Oliveira Neto 
Secretário de Obras, Transporte e Serviços Urbanos 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

1. DA ELABORAÇÃO: 
1.1 O licitante interessado enviará sua proposta para o e-mail da 
CPL, licitacaobentofernandes1@gmail.com e de acordo com o Decreto Municipal n° 005/2023, sob pena 
de desclassificação sua proposta comercial constará obrigatoriamente: 
1.2 A Deverá ser escrita, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, bem como datada, assinada e rubricada 
devendo ser datilografada ou impressa através de edição eletrônica de textos, contendo valor unitário e 
total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
1.3 Na cotação dos valores unitários, admitir-se-á, até 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
1.4 Em caso de dissenso, os preços unitários prevalecerão sobre os totais 
1.5 Marca e/ou Fabricante de cada item ofertado (se houver); 
1.6 Descrição detalhada dos itens, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso; 
1.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
1.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 
1.9 Os preços ofertados, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
1.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
MODELO 

NOME DE FANTASIA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO RUA:                                                                                                  BAIRRO: 

CIDADE: CEP: 

CONTATO TELEFONE: E-MAIL: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1.      

2.      

 

LOCAL E DATA 

 
_____________________________________ 
Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Assinatura do Responsável 


